
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2645060 - MG (2024
/0182527-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : TULIO GONCALVES EGYDIO
ADVOGADA : GABRIELA DOURADO NUNES DE LIMA - MG106800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283/STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TEMA 983/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame 
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a agravo em recurso especial devido à violação dos
princípios do juiz natural e da colegialidade  e porque o recurso
especial não demandaria reexame de provas, mas mera
requalificação jurídica.
2. A decisão agravada considerou que o agravo em recurso especial
não merece provimento, pois as alegações de violação dos arts. 155 e
386, VII, do CPP e do art. 71 do CP esbarram na Súmula n. 7/STJ,
que impede o reexame de fatos e provas.
3. A decisão também entendeu que, quanto à imposição da condição
judicial de proibição de frequência a bares, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres, o recurso especial não impugnou
adequadamente todos os fundamentos do acórdão recorrido,
atraindo o óbice da Súmula n. 283/STF.
4. No tocante à fixação de valor mínimo indenizatório a título de
dano moral, o acórdão foi considerada em conformidade com o
entendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema n.
983.
II. Questão em discussão
5. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial violou os princípios
do juiz natural e da colegialidade e se o recurso especial demanda
reexame de provas ou mera requalificação jurídica.
6. Também está em discussão se, em relação à  imposição de
condição judicial de proibição de frequência a determinados locais, o
recurso especial impugnou adequadamente todos os fundamentos
do acórdão recorrido, e se é possível  a fixação de valor mínimo
indenizatório a título de dano moral em casos de violência doméstica.
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III. Razões de decidir
7. A decisão monocrática está amparada pelo art. 34, XVIII, "b", do
RISTJ, que autoriza o relator a negar provimento a recurso contrário
à jurisprudência consolidada do Tribunal.
8. A alegação de violação dos arts. 155 e 386, VII, do CPP e 71 do
CP  foi rejeitada com base na Súmula n. 7/STJ, que impede o
reexame de fatos e provas.
9. Quanto à imposição da condição judicial de proibição de
frequência a bares, casas noturnas e estabelecimentos congêneres, o
recurso especial não refutou adequadamente todos os fundamentos
do acórdão recorrido, atraindo o óbice da Súmula n. 283/STF.
10. Conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justiça no julgamento do Tema n. 983, nos casos de violência contra
a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde
que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda
que não especificada a quantia, e independentemente de instrução
probatória
IV. Dispositivo e tese
11. Agravo regimental não provido.

1. O art. 34, XVIII, "b", do Regimento Interno doTese de julgamento: 
Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a negar provimento a
recurso que for contrário à jurisprudência consolidada do Tribunal.
2. A Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento de recurso  especial
que demande o reexame de fatos e provas. 3. Não pode ser conhecido
o recurso especial que não impugnou adequadamente todos os
fundamentos do acórdão recorrido, atraindo o óbice da Súmula n.
283/STF. 4. A fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral em casos de violência doméstica,  desde que haja pedido
expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução
probatória, está em conformidade com o entendimento do STJ no
Tema n. 983. 

RISTJ, art. 34, XVIII, "b"; CPC, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.030, V; CPP, arts. 155, 386, VII, 387, IV; CP, art. 71.

STJ, AgRg no REsp 1.963.909/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022
; STJ, REsp 1.675.874/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em .28/2/2018

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, .11 de junho de 2025

 

Documento eletrônico VDA48133703 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 11/06/2025 17:36:39
Publicação no DJEN/CNJ de 16/06/2025. Código de Controle do Documento: a31f8986-1572-4fda-bfd6-ef1b29055eb2



Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator
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/0182527-9)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : TULIO GONCALVES EGYDIO
ADVOGADA : GABRIELA DOURADO NUNES DE LIMA - MG106800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
NECESSIDADE DE REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. SÚMULA N. 7
/STJ. FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO RECORRIDO. AUSÊNCIA DE
IMPUGNAÇÃO. SÚMULA N. 283/STF. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA.
INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. TEMA 983/STJ.
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame 

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática que
negou provimento a agravo em recurso especial devido à violação dos
princípios do juiz natural e da colegialidade  e porque o recurso
especial não demandaria reexame de provas, mas mera
requalificação jurídica.

2. A decisão agravada considerou que o agravo em recurso especial
não merece provimento, pois as alegações de violação dos arts. 155 e
386, VII, do CPP e do art. 71 do CP esbarram na Súmula n. 7/STJ,
que impede o reexame de fatos e provas.

3. A decisão também entendeu que, quanto à imposição da condição
judicial de proibição de frequência a bares, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres, o recurso especial não impugnou
adequadamente todos os fundamentos do acórdão recorrido,
atraindo o óbice da Súmula n. 283/STF.

4. No tocante à fixação de valor mínimo indenizatório a título de
dano moral, o acórdão foi considerada em conformidade com o
entendimento fixado pelo Superior Tribunal de Justiça no Tema n.
983.
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II. Questão em discussão

5. A discussão consiste em saber se a decisão monocrática que
negou provimento ao agravo em recurso especial violou os princípios
do juiz natural e da colegialidade e se o recurso especial demanda
reexame de provas ou mera requalificação jurídica.

6. Também está em discussão se, em relação à  imposição de
condição judicial de proibição de frequência a determinados locais, o
recurso especial impugnou adequadamente todos os fundamentos
do acórdão recorrido, e se é possível  a fixação de valor mínimo
indenizatório a título de dano moral em casos de violência doméstica.

III. Razões de decidir

7. A decisão monocrática está amparada pelo art. 34, XVIII, "b", do
RISTJ, que autoriza o relator a negar provimento a recurso contrário
à jurisprudência consolidada do Tribunal.

8. A alegação de violação dos arts. 155 e 386, VII, do CPP e 71 do
CP  foi rejeitada com base na Súmula n. 7/STJ, que impede o
reexame de fatos e provas.

9. Quanto à imposição da condição judicial de proibição de
frequência a bares, casas noturnas e estabelecimentos congêneres, o
recurso especial não refutou adequadamente todos os fundamentos
do acórdão recorrido, atraindo o óbice da Súmula n. 283/STF.

10. Conforme o entendimento firmado pelo Superior Tribunal de
Justiça no julgamento do Tema n. 983, nos casos de violência contra
a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é possível a
fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano moral, desde
que haja pedido expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda
que não especificada a quantia, e independentemente de instrução
probatória

IV. Dispositivo e tese

11. Agravo regimental não provido.

1. O art. 34, XVIII, "b", do Regimento Interno doTese de julgamento: 
Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a negar provimento a
recurso que for contrário à jurisprudência consolidada do Tribunal.
2. A Súmula n. 7/STJ impede o conhecimento de recurso  especial
que demande o reexame de fatos e provas. 3. Não pode ser conhecido
o recurso especial que não impugnou adequadamente todos os
fundamentos do acórdão recorrido, atraindo o óbice da Súmula n.
283/STF. 4. A fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral em casos de violência doméstica,  desde que haja pedido
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expresso da acusação ou da parte ofendida, ainda que não
especificada a quantia, e independentemente de instrução
probatória, está em conformidade com o entendimento do STJ no
Tema n. 983. 

RISTJ, art. 34, XVIII, "b"; CPC, art.Dispositivos relevantes citados: 
1.030, V; CPP, arts. 155, 386, VII, 387, IV; CP, art. 71.

STJ, AgRg no REsp 1.963.909/SP,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 20/9/2022
; STJ, REsp 1.675.874/MS, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, Terceira
Seção, julgado em .28/2/2018

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por TULIO GONÇALVES
EGYDIO contra decisão monocrática deste relator, que negou provimento ao
agravo em recurso especial.

Nas presentes razões, a parte sustenta, em síntese: (i) violação dos
princípios do juiz natural e da colegialidade, pois o caso não se enquadraria
nas hipóteses do art. 255, § 4º, do RISTJ para julgamento monocrático; (ii) que
o recurso especial não demanda reexame de provas, mas mera requalificação
jurídica; (iii) impugnação adequada dos fundamentos da decisão que fixou
condição judicial  e (iv) necessidade de instrução específica para fixação de
valor indenizatório.

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pela submissão
do regimental ao colegiado julgador.

É o relatório.

VOTO

A irresignação não prospera.
Inicialmente, quanto à alegação de violação do princípio da

colegialidade pela decisão monocrática, destaco que o art. 34, XVIII, "b", do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça autoriza o relator a negar
provimento a recurso que for contrário à jurisprudência consolidada do
Tribunal.

No mais, verifico que as razões apresentadas no agravo regimental
constituem mera reiteração dos argumentos anteriormente expostos no agravo
em recurso especial,  não trazendo nenhum fundamento capaz de afastar as
conclusões da decisão agravada.

No caso, a decisão agravada adotou os seguintes fundamentos:
 
O presente agravo em recurso especial não merece provimento.
De início, verifico que a decisão agravada, de fato, fez referência ao
art. 1.030, V, do CPC, dispositivo que trata dos casos de juízo positivo
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de admissibilidade. Contudo, tal equívoco na indicação do dispositivo
legal não compromete a validade da decisão, uma vez que seus
fundamentos estão claros e adequados.
No que tange às alegações de violação aos arts. 155 e 386, VII, do
CPP, pela suposta fragilidade probatória para condenação, bem como
ao art. 71 do CP, quanto à configuração da continuidade delitiva, a
pretensão recursal esbarra no óbice da Súmula n. 7/STJ, que impede
o reexame de fatos e provas em sede de recurso especial.
Isso porque o Tribunal de origem, soberano na análise do conjunto
fático-probatório, concluiu pela existência de provas suficientes para a
condenação do recorrente, destacando que em razão da própria
natureza da contravenção penal de vias de fato praticada em situação
de violência doméstica e familiar contra a mulher, a palavra da vítima,
desde que firme e coerente e harmônica com as demais provas dos
autos – como se verifica na hipótese – é suficiente para fundamentar o
decreto condenatório, sobretudo quando ausente nos autos qualquer
elemento capaz de desqualificar as declarações prestadas por ela (fl.
391).  No mesmo sentido, entendeu estar caracterizada
a  continuidade delitiva, pois é inconteste que há elementos
suficientes que demonstram que o apelante, valendo-se das mesmas
condições de tempo, lugar e maneira de execução, praticou a
contravenção penal de vias de fato, por duas vezes e contra duas
vítimas diversas (fl. 393).
Diferentemente do que alega o agravante, a modificação dessas
conclusões exigiria, necessariamente, o reexame do conjunto fático-
probatório dos autos, procedimento inviável em recurso especial,
conforme entendimento pacificado na jurisprudência do Superior
Tribunal de Justiça: 

Se o Tribunal de origem, soberano na apreciação dos elementos
fático-probatórios, concluiu pela configuração dos delitos em
questão, não há como, a fim da absolvição ou desclassificação
da conduta, rever, na via eleita, tal conclusão, por implicar
aprofundado reexame dos autos. Incidência da Súmula 7/STJ.
(AgRg no R Esp n. 1.963.909/SP, Relator Ministro Sebastião Reis
Júnior, Sexta Turma, julgado em , DJe de 20/9/2022 22/9/2022
). 

Quanto à alegação de violação ao art. 77 do CP, pela imposição da
condição judicial de proibição de frequência a bares, casas noturnas e
estabelecimentos congêneres, correta a incidência da Súmula n. 283
/STF, pois o recurso especial não impugnou adequadamente todos os
fundamentos do acórdão recorrido.
Com efeito, o acórdão estabeleceu que ao magistrado é conferido o
poder discricionário de fixar, a depender das peculiaridades do caso,
a condição  para o cumprimento do sursis que melhor aprouver à
situação (fl. 399). Além disso, fundamentou que a medida está
atrelada ao fato de as vítimas terem declarado, à unanimidade, que o
apelante, após consumir bebida alcóolica, chega agressivo e violento
em casa, mostrando-se, pois, adequada a imposição da condição
estabelecida(fl. 399).
No recurso especial, o recorrente não refutou adequadamente esse
fundamento, limitando-se a sustentar que a condição imposta não
guardaria relação com os fatos apurados. Tal omissão atrai a
incidência da Súmula n. 283/STF, segundo a qual é inadmissível o
recurso extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais
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de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos eles.
Rever a conclusão do acórdão, ademais, também demandaria
reexame de matéria fático-probatória, inviável em sede de recurso
especial.
Por fim, no que concerne à fixação de valor mínimo indenizatório, a
título de dano moral, em favor das vítimas (art. 387, IV, do CPP),
verifica-se que a matéria foi decidida em consonância com o
entendimento firmado pelo Superior Tribunal de Justiça no julgamento
do Tema n. 983, em que se estabeleceu a tese de que nos casos de
violência contra a mulher praticados no âmbito doméstico e familiar, é
possível a fixação de valor mínimo indenizatório a título de dano
moral, desde que haja pedido expresso da acusação ou da parte
ofendida, ainda que não especificada a quantia, e independentemente
de instrução probatória (REsp n. 1.675.874/MS, relator Ministro
Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, julgado em , DJe de 28/2/2018

).8/3/2018
Dessa forma, estando o acórdão recorrido em conformidade com a
jurisprudência do STJ, incide o óbice da Súmula n. 83/STJ, segundo a
qual não se conhece do recurso especial pela divergência, quando a
orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão
recorrida.
 
Assim, não tendo a parte recorrente agregado novos fundamentos

que justifiquem a adoção de solução diversa daquela implementada na decisão
monocrática, ora recorrida, sua manutenção revela-se adequada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0182527-9 AREsp 2.645.060 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  01096689320208130024  10024200109668004

EM MESA JULGADO: 10/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJSP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TULIO GONCALVES EGYDIO 
ADVOGADA : GABRIELA DOURADO NUNES DE LIMA  - MG106800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TULIO GONCALVES EGYDIO 
ADVOGADA : GABRIELA DOURADO NUNES DE LIMA  - MG106800
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e 
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.
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